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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 011/2024 

Processo Administrativo nº 182/2024 

Torna-se público que Prefeitura Municipal de Santa Brígida – BA, por meio do Setor de 

Licitações, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na 

hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e de-

mais legislação aplicáveis. 

Tipo: “MENOR PREÇO DO LOTE” 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS EM MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM 

EQUIPAMENTOS ODONTOLOGICOS LOCALIZADOS NAS UNIDADES 

BASICAS DE SAUDE (UBS), PERTENCENTE A SECRETARIA DE 

SAUDE. 

SESSÃO PÚBLICA 

Dia: 27 de maio de 2024 

Hora: 08:00 horas (Horário de Brasília – DF) 

Site: www.licitanet.com.br  

Local: Rua presidente Juscelino Kubitschek, s/n - Bairro Centro, CEP 48.570-

000– Santa Brígida – BA (Sala do Setor de Licitações). 

LOCAL, DIAS E HORÁRIOS PARA LEITURA OU OBTENÇÃO DESTE EDITAL 

Dias: Segunda a Sexta-feira (em dias de expediente) 

Horários: Das 07:00 às 13:00 – Horário local. 

LOCAL: Rua presidente Juscelino Kubitschek, s/n - Bairro Centro, CEP 48.570-000– 

Santa Brígida – BA (Sala do Setor de Licitações) 

RETIRADA DE EDITAIS PELA INTERNET 

Retire o Edital acessando a página www.licitanet.com.br  

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 011/2024 

O Município de Santa Brígida, por intermédio da Fundo Municipal de Saúde, através 
do Agente de Contratação Lícia Maria Ferreira Alves designado pela Portaria nº 
1025/2024 de 31 de janeiro de 2024, levam ao conhecimento dos interessados que, na 
forma da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e de outras normas aplicáveis ao objeto 
deste certame, farão realizar Aviso de Dispensa Eletrônica mediante as condições es-
tabelecidas neste Edital. 

A SESSÃO PUBLICA será realizada, via INTERNET, mediante condições de 
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão 
conduzidos por servidor integrante do quadro da Secretaria Municipal de Administração, 
denominado (a) Agente de Contratação e equipe de apoio, mediante a inserção e monito-
ramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo, constante da página LICI-
TANET - licitações on - line – www.licitanet.com.br 

O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se 
disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: www.licitanet.com.br. 
 
DA SESSÃO PÚBLICA: 

Recebimento das propostas: A partir da publicação; 

Do encerramento do recebimento das propostas: 27 de maio de 2024 às 08:00 horas 
(Horário de Brasília - DF); 

Início da sessão de disputa de preços: 27 de maio de 2024 às 08:00 horas (Horário de 
Brasília - DF). 

Fim da sessão de disputa de preços: 27 de maio de 2024 às 14:00 horas (Horário de 
Brasília - DF). 

Endereço eletrônico da disputa: www.licitanet.com.br 
 

I – DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa, para CON-
TRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM EQUIPAMENTOS ODONTOLOGI-
COS LOCALIZADOS NAS UNIDADES BASICAS DE SAUDE (UBS).   

1.2. , conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Con-
tratação Direta e seus anexos. 

1.3. A contratação ocorrerá em lote único, conforme tabela constante abaixo. 

ITENS   ESPECIFICAÇÃO                                                                                                                                                                                                                                                              

 

UND QUANT 

1.  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRES-

TAÇÃO DE SERVIÇOS EM MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA EM EQUIPAMENTOS ODONTOLOGICOS.. 

MES 12 

SEÇÃO I – DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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1.2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos 
forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornece-
dor enviar proposta para todos os itens que o compõem. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do 
objeto. 

 
 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispen-
sa Eletrônica integrante do Sistema Licitanet, disponível no endereço eletrônico  
www.licitanet.com.br. 

2.1.1.  Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual 
do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no endereço www.licitanet.com.br, 
para acesso ao sistema e operacionalização; 

2.1.2.  O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente 
ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao pro-
vedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabili-
dade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por ter-
ceiros não autorizados; 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1.  que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 
anexo(s); 

2.2.2.  estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes ex-
pressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3.  que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a)  autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento 
de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 
seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 
por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 

c)  pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossi-
bilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, fi-
nanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

SEÇÃO II – PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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e)  empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por explo-
ração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas 
às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela le-
gislação trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mes-
mo grupo econômico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetivida-
de da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coliga-
da, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4.organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo 
de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os coope-
rados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21. 

2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas 
os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte 
quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 
2007. 

 

 

 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastra-
mento de sua proposta inicial, na forma desta Seção. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encami-
nhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a 
descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a da-
ta e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Fede-
ral, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vincu-
lam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos pre-
videnciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços. 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

SEÇÃO III – INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 
PROPOSTA INICIAL 
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serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pre-
texto. 

3.5.  Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentu-
ais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhi-
mentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.6.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento se-
rão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7.  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposi-
ções nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Estudo Técnico Preliminar e 
no Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os servi-
ços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução con-
tratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 
substituí-la ou modificá-la; 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” 
ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49. 

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contra-
tação Direta e seus anexos; 

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 
sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiên-
cia e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 
8.213/91. 

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insa-
lubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na con-
dição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de 
valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço). 

3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 
respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lan-
ces previsto neste aviso.  

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser envia-
dos manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação 
Direta; 

3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 
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disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sis-
tema. 

3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais partici-
pantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efe-
tivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção 
seguinte deste Aviso. 

 

 

4.1. A partir das 8:30h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e su-
cessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de 
finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusiva-
mente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebi-
mento e do valor consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto 
em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao 
lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofer-
tado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances interme-
diários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que 
cobrir a melhor oferta é de R$ 32.800,00 (trinta e dois mil e oitocentos reais). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 
seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 
crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontual-
mente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não ha-
vendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao estipulado para a contratação. 

SEÇÃO V – JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

SEÇÃO IV – FASE DE LANCES 
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5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Adminis-
tração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha a-
presentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 
compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na 
ata do procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou 
em seus anexos; 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Adminis-
tração; 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso 
ou seus anexos, desde que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos sufi-
cientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 
preços ou menor lance que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente pre-
ços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com 
os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encar-
gos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mí-
nimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remu-
neração. 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 
medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da neces-
sidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que 
a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   
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5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sis-
tema, desde que não haja majoração do preço. 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas; 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a in-
dicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacio-
nal, quando não cabível esse regime. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do ob-
jeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilita-
ção, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 
fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor de-
tentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumpri-
mento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos se-
guintes cadastros:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Con-
troladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrati-
va, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  
 

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substitui-
ção das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de 
Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 
6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora 
e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato 
de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, in-
clusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 

SEÇÃO VI – DA HABILITAÇÃO 
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fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impedi-
tivas Indiretas. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos socie-
tários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à 
sua desclassificação 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, 
por falta de condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 
verificada, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr 
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já a-
presentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após so-
licitação da Administração, sob pena de inabilitação. 
6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos me-
diante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em re-
lação à integridade do documento digital. 
6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis 
do último exercício. 
6.7.  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a ses-
são será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apre-
sentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o esta-
belecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, 
na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às espe-
cificações do objeto e as condições de habilitação. 

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação 
Direta.  

7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empe-
nho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual pe-

SEÇÃO VII – CONTRATAÇÃO 
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ríodo, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negó-
cios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administra-
ção previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. A previsão  de vigência da contratação é de até 12(doze) meses.  

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprova-
ção das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão 
ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

 

 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Admi-
nistração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devida-
mente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a con-
tratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 
falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 
ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dis-
pensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

SEÇÃO VIII – SANÇÕES 
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8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anterio-
res ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quan-
do não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 
8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e in-
direta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Dire-
ta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de to-
dos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que 
justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de paga-
mento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse va-
lor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autori-
dade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização 
– PAR.  
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8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos admi-
nistrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a par-
ticipação de agente público.  

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo admi-
nistrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na 
Lei nº 9.784, de 1999. 

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos a-
nexos a este Aviso. 

 

 

 

9.1. O procedimento será divulgado no  www.licitanet.com.br, e encaminhado automati-
camente aos fornecedores, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de forne-
cimento que pretende atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (proce-
dimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 
sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigi-
das. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 
deste procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documen-
tação de habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não hou-
ver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedo-
res, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o pra-
zo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus de-
corrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pela Administração ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário. 

SEÇÃO IX – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 
no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurí-
dica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuin-
do-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpre-
tadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não compro-
metam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 
da contratação.  

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguin-
tes anexos: 

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência; 

 
 
10. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimi-
das administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da cidade de Paulo A-
fonso/BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja salvo nos ca-
sos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da Constituição Federal. 
 

Santa Brígida - BA, 22 de maio de 2024. 
 

 
Lícia Maria Ferreira Alves 

   Agente de Contratação 
 
 
 

 Roseli Gomes dos Santos 

Membro da Equipe de Apoio 

Gicelma Oliveira dos Santos 

Membro da Equipe de Apoio 

SEÇÃO X – DO FORO 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 
 
1  Habilitação jurídica:  
1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercan-
tis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em fun-
cionamento no País; 
1.7 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 
1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
2  Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tribu-
tários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, 
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943; 
2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao do-
micílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;  
2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e municipais relaci-
onados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
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declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei;  
 
3  Qualificação Econômico-Financeira:  
3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, a 
menos de 30 (trinta) dias; 
3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstra-
ções contábeis do último exercício social; 
3.2.1 As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balan-
ço de abertura. 
3.2.2 Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados 
da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 
1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo 
órgão fiscalizador; 
 
4  Qualificação Técnica 
4.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços/fornecimento de bens em 
características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o 
item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídi-
cas de direito público ou privado.  
4.1.1. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados/bens fornecidos no âmbito de 
sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente 
devendo guardar relação direta com o objeto licitado;  
4.1.2. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, 
a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, 
pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-
operacional, a uma única contratação. 
4.1.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato 
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram pres-
tados os serviços. 
4.2. Declaração do fornecedor atestando que conhece todas as informações e condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação. 
4.3. Em relação às fornecedoras cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documenta-
ção complementar: 
4.3.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a com-
provação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 
disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971; 
4.3.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 
cada um dos cooperados indicados; 
4.3.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessá-
rios à prestação do serviço;  
4.3.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107; 
4.3.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos coope-
rados que executarão o contrato; e 
4.3.6.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da coope-
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rativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) 
regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais 
de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de 
presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reu-
niões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a con-
tratar o objeto da dispensa; 

4.3.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da 
Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigi-
da pelo órgão fiscalizador. 
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 011/2024 

ANEXO II 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA BRIGIDA 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1- DECLARAÇÃO DO OBJETO  

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços manutenção preventiva e 

corretiva em equipamentos odontológicos, localizados nas Unidades Básicas de Saúde na ci-

dade de Santa Brígida-Ba por um período de 12 (doze) meses prorrogáveis, nos termos do 

Art. 106 da Lei n° 14.133/21 e alterações posteriores, conforme as condições constantes nes-

te Termo de Referência e no instrumento contratual. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  

2.1. Os equipamentos que atendem ao Serviço Odontológico necessitam de manutenção preventiva 

contínua e corretiva periódica para que possam estar sempre à disposição do interesse público;  

2.2-Considera-se manutenção preventiva, entre outros, os serviços de: a) revisão geral; b) correção 

de vazamentos de ar e água; c) Limpeza; d) testes, recarga, calibração e lubrificação com a finali-

dade de evitar a ocorrência de defeitos e acidentes, bem como para garantir o perfeito e regular 

funcionamento dos equipamentos. Compreende-se como manutenção corretiva, entre outros, os 

serviços de reparos para eliminar defeitos técnicos e/ou decorrentes do uso normal, visando resta-

belecer o perfeito e regular funcionamento dos equipamentos. Para efeito de Orçamento, serão 

consideradas as Unidades de Saúde com Saúde Bucal, num total de 07 consultórios, sendo 03 em 

Zona Urbana e 04 em Zona Rural. Estas receberão mensalmente 01 (uma) visita para manutenção 

preventiva, além de atender chamados de urgência para manutenções corretivas. A reposição de 

peças não se aplica a este orçamento, ficando a cargo do município sua compra. 

2.3. Desta forma, faz-se necessário contratar uma empresa especializada para realizar a manuten-

ção preventiva e corretiva, é entendida como o conjunto de atividades técnico-administrativas, de 

natureza preventiva, com vistas à preservação da vida útil, sem perda das características, integri-

dade física, rendimento e ponto de operação do equipamento, sistemas ou suas partes. 

2.4. O presente Termo de Referência tem por objetivo estabelecer as diretrizes básicas assim como 

disciplinar a execução do OBJETO desta contratação.  

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A finalidade da manutenção e prevenção e manter em perfeitas condições de funcionamento os 
aparelhos odontológicos, lotados nas Unidades de Saúde - UBS, POVOADO MINUIM, COLÔNIA, 
KM 40, MARANCÓ, SEDE I, SEDE II e SEDE III; 
2.2. Para que os Consultórios Odontológico disponham das condições mais adequadas possíveis 

para o atendimento odontológico dos usuários do sistema SUS de saúde, e considerando também o 

número expressivo de atendimentos que costumam ser realizados nos turnos de funcionamento, os 

equipamentos utilizados precisam sofrer permanente manutenção preventiva e corretiva. O contrato 

com uma empresa que forneça assistência técnica especializada aos equipamentos do CMO (con-

sultório odontológico), e que o faça de tal maneira resolva as pendências no menor lapso possível 

prejudicando minimamente os atendimentos, é de fundamental importância para o bom andamento 

dos serviços. 

 

4. DA LOCALIZAÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS PARA O SERVIÇO  

4.1. Os equipamentos estão localizados nos Povoados e sede do Município.  
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT.  

DE MESES 

VALOR TO-

TAL   

1.  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALI-

ZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 

EM EQUIPAMENTOS ODONTOLOGICOS. 

SERVIÇO  12 R$ 32.800,00 

 

5. MANUTENÇÃO 

5.1. Os procedimentos mínimos de manutenção preventiva: A manutenção preventiva tem por fina-

lidade em perfeitas condições de funcionamento os equipamentos odontológicos constantes na ta-

bela acima, incluindo todos os procedimentos necessários para prevenir possíveis defeitos, em 

concordância com os manuais e normas técnicas do fabricante. A manutenção preventiva deverá 

ser realizada através de 01 (uma) visita mensal. 

 

Manutenção Preventiva: MENSAL:  

5.2. A visita de manutenção preventiva deverá compreender, no mínimo, os seguintes serviços: a) 

Verificação das funcionalidades dos aparelhos, b) Verificação das principais regulagens dos apare-

lhos; c) Limpeza e drenagem dos filtros de ar, calibração da pressão e corrente dos Compressores; 

d) Verificação de desempenho dos rolamentos e lubrificação das Peças de mão de alta e baixa ro-

tação; e) Verificação do nível de óleo do reservatório das Cadeiras odontológicas; f) Acionamento 

dos sistemas flush (DABI-ATLANTE) com hipoclorito de sódio; g) Limpeza dos filtros separadores 

de detritos, ralos e bacias de porcelana; acionamento dos sistemas de sucção com solução de hi-

poclorito de sódio das Unidades de água. 

h) Lubrificação das articulações e regulação do foco dos refletores; i) Limpeza interna das manguei-

ras com aspiração de solução desinfetante e limpeza de filtros separadores de detritos das bambas 

de vácuo; j)  Retirada de resíduos de bicarbonato de sódio do filtro de ar do jato de bicarbonato; k) 

Lavagem, drenagem e ciclo de limpeza interna do aparelho de autoclave, bimestralmente, com pro-

duto fornecido pela contratante; l) Verificação dos filtros de luz e térmico e da potência das luzes 

dos fotopolimerizadores; m) Lubrificação das articulações dos cabeçotes n) Verificação de dosa-

gens de mercúrio dos Amalgamadores; o) Verificação das peças desgastadas que deverão ser 

substituídas por meio de Manutenção Corretiva; p) Realizar outros serviços de mesma natureza e 

grau de complexidade. 

5.3 A contratada assumirá a responsabilidade e o ônus à revisão, fixação, correção de vazamentos 

de ar e água, limpeza, testes, recargas, calibração, lubrificação e conservação dos equipamentos 

cuja manutenção seja objeto desta licitação.  

5.4 Entende-se por materiais de consumo, de forma exemplificativa: álcool, benzina, estopa, flanela, 

fita, isolante, soldas, graxas, lixas, óleo lubrificante, vaselina, gás, produto de limpeza não aprazível 

e biodegradável, necessário a manutenção preventiva dos equipamentos.  

5.5 As peças que, por ventura, preventivamente necessitarem ser substituídas para garantir o per-

feito funcionamento dos equipamentos que não estejam inclusas na garantia prestadas pelo fabri-

cante, deverão ser indicadas e cotadas em orçamento prévio apresentado pela contratante, que 

poderá ou não autorizar. Caso autorize, será emitida a Nota de empenho correspondente. Caso não 

autorize, o Contratante a si reserva o direito de adquirir quaisquer peças de terceiros, desde que 

mais econômico, devendo a Contratada responsabilizar-se pela aplicação das mesmas. 

 

6. DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

6.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada;  
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6.2. Verificar a qualidade dos serviços prestados pela Contratada;  

6.3. Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre irregularidades observadas no cum-

primento do Contrato;  

6.4. Designar um servidor como Fiscal de Contrato, que deverá acompanhar e fiscalizar o(s) técni-

co(s) da CONTRATADA em todas as visitas, comprovar e relatar, por escrito, as eventuais irregula-

ridades na prestação de serviços, sustar a execução de quaisquer trabalhos por estarem em desa-

cordo com o especificado ou por outro motivo que caracterize a necessidade de tal medida e acom-

panhar o período de garantia dos equipamentos;  

6.5. Acompanhar a execução dos serviços; 

6.6. Solicitar o afastamento de qualquer profissional que não estiver apto às obrigações estabeleci-

das no contrato ou que não tenha comportamento adequado no serviço. 

 

7. DEVERES DO CONTRATADO  

7.1. Cumprir fielmente todos os termos do presente Instrumento;  

7.2. Realizar os serviços de manutenção nos horários determinados pela Contratante; 

7.3. Executar os serviços de acordo com as normas técnicas aplicáveis e de segurança;  

7.4. Manter os locais de trabalho em ordem;  

7.5. Executar os serviços por profissionais habilitados e experientes, os quais deverão estar devi-

damente trajados e portando crachá de identificação;  

7.6. Durante a execução dos serviços, os empregados da Contratada deverão observar as normas 

internas da Contratante;  

7.7. A contratada substituirá a qualquer momento, por motivos técnicos, disciplinares e/ou a pedido 

do Chefe da Divisão, quaisquer funcionários na execução dos serviços, sempre com prévio aviso do 

Chefe da Divisão;  

7.8. Fornece todos os equipamentos de proteção individual e coletiva e responsabilizar-se pelo uso 

adequado dos mesmos pelos seus empregados;  

7.9. Responsabilizar-se por quaisquer consequências oriundas de acidentes que possam vitimar 

seus empregados, quando dos serviços atinentes ao objeto desta contratação;  

7.10. Fornece todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante;  

7.11. Assumir, com exclusividade, todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do 

objeto deste Contrato, bem como as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhis-

tas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho e quaisquer outras despesas que se fizerem ne-

cessárias ao cumprimento do objeto pactuado, ficando a CONTRATANTE isenta de qualquer víncu-

lo empregatício com os mesmos; 

7.12. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de 

estimativa de custos para execução/fornecimento do objeto avençado;  

7.13. Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo, durante a execução do contrato, não reduzindo ou excluindo essa responsabi-

lidade, a fiscalização ou acompanhamento da CONTRATANTE;  

7.14. O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade 

da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros;  

7.15. Todas as ferramentas, equipamentos e aparelhos mecânicos ou eletrônicos de aferição, regu-

lagem ou ajuste, necessário para a execução dos serviços, objeto deste contrato, deverão ser pro-

videnciados e fornecidos pela contratada, não recaindo sobre a contratante nenhuma responsabili-

dade quanto ao desgaste ou dano parcial ou total dos mesmos;  

7.16. Deverá a Contratada empregar, na execução dos serviços, apenas materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios em bom estado de conservação e próprio para uso, não-prejudiciais à saú-

de humana, e cuja aplicação não cause danos ao patrimônio;  

7.17. A contratada deverá obedecer e fazer cumprir as normas de segurança do trabalho;  
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7.18. A contratada deverá possuir um controle de emissão de Ordem de Serviço (OS), que deverá 

ser assinado quando da conclusão dos serviços. 

 

8. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  

8.1. O serviço de que tratam a presente termo de referência é necessário para garantir a operacio-

nalização do atendimento odontológico à população, garantindo o atendimento nas Unidades Bási-

cas de Saúde, Espaços coletivos; 

8.2. As especificações da referida prestação de serviço foram definidas levando em consideração 

os Programas vigentes e serviços odontológicos implantados e de acordo com o quantitativo de 

consultório instalado no município de Santa Brígida-BA, bem como os parâmetros de atendimento 

estabelecidos na legislação do Sistema Único de Saúde, com o intuito do cumprimento de metas e 

indicadores para atender por um período de 12 (doze) meses; 

8.3. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tó-

pico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência;   

8.4. A contratação realizada através da dispensa Eletrônica encontra amparo no inciso I, Art. 11, da 

Lei 14.133/21. 

 

9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

9.1. A descrição da solução como um todo abrange: 

9.2. Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de manutenção preventiva e 

corretiva em equipamentos odontológicos para os consultórios nas unidades de saúde por um perí-

odo de  

9.3. Pregão eletrônico será aplicado, uma vez que o serviço a ser adquirida deverá ser feito de for-

ma mensal conforme a solicitação da SMS; 

9.4. As especificações foram analisadas pelos requisitantes que as consideram essenciais, à con-

tratação sem as quais não poderão ser atendidas as necessidades da secretaria de Saúde. 

 

 

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

10.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avença-

das e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial; 

10.2 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

10.3 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato; 

10.4 A execução da contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput); 

10.5 O fiscal técnico da nota de empenho acompanhará a execução da contratação, para que se-

jam cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração. 

10.6 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução da contratação, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, III). 

 

11. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

11.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade DISPENSA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pela lei 

14.133/21 em seu Art. 75 Inciso II; 
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11.2 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

a) cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 

para fins de Pessoa física identificação em todo o território nacional; 

b) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da res-

pectiva Empresário individual sede; 

c) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja Microempreende-

dor Individual - MEI aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br /empreendedor; 

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público 

de Empresas responsabilidade limitada - EIRELI Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respec-

tiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

e) portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da Sociedade 

empresária estrangeira União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se locali-

zar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

f) inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada Sociedade simples de documento comprobatório de seus administradores; 

g) inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência Filial, sucursal ou agência de soci-

edade simples ou empresária da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com aver-

bação no Registro onde tem sede a matriz; 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consoli-

dação respectiva. 

 

12. DA MANUTENÇÃO CORRETIVA 

12.1 A manutenção corretiva tem por finalidade corrigir as falhas e defeitos eventualmente apresen-

tados pelos equipamentos de modo a restabelecer integralmente a sua funcionalidade. Esta manu-

tenção não tem periodicidade definida, compreendendo tantas visitas quanto forem necessárias, as 

quais serão solicitadas por meio de chamada telefônica. A contratada deverá atender ao chamado 

da Secretaria Municipal de Saúde no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 

12.2. As peças necessárias ao perfeito funcionamento dos equipamentos que não estejam inclusas 

na garantia prestada pelo fabricante, deverão ser indicadas e cotadas em orçamento prévio apre-

sentado pelo contratante, que poderá ou não autorizar. Caso autorize, será emitida a Nota de Em-

penho. Caso não  

 

autorize, o contratante a si reserva o direito de adquirir quaisquer peças de terceiro, desde que mais 

econômico, devendo a Contratada responsabilizar-se pela aplicação das mesmas.  

12.3. A contratada responsabilizar-se á por todo e qualquer equívoco na especificação quando da 

solicitação de peças de reposição, inclusive sujeitando-se ao ressarcimento ao município. 

 

13. DO PRAZO DE EXECUÇÃO  

13.1. No caso de manutenção corretiva, o prazo para execução dos serviços será de 24 (vinte e 

quatro) horas, contados a partir do recebimento da solicitação a contratada. 

13.2. A data da manutenção preventiva será agendada previamente entre o Setor Odontológico e a 

contratada. A contratada deverá realizar os serviços preventivos no dia previsto ou agendado.  

13.3. Os prazos acima poderão ser flexíveis, desde que devidamente justificados pela contratada e 

aceito pela Secretaria de Saúde. 
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14. DA GARANTIA MINIMA  

A garantia mínima para os serviços de manutenção corretiva será de 90 noventa dias contados a 

partir do recebimento definitivo.  

 

15. DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

15.1- O período de vigência da Ata de Registro de Preço e do Contrato é de 12 (doze) meses, con-

tados da data de sua assinatura, podendo o contrato ter a sua duração prorrogada conforme art. 

106 da Lei n° 14.133/21, tendo eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do 

município, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo se excluir o primeiro e incluir o 

último. 

 

16. DO CONTRATO A SER FIRMADO 

16.1 A Prefeitura Municipal de Santa Brígida, firmará com a empresa vencedora, Contrato de Pres-

tação de Serviços. 

 

17. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

17.1 próprio, prevista no orçamento da Secretaria Municipal de Saúde, para o exercício de 2024, na 

classificação abaixo: 

GESTÃO/UNIDADE: 02.11.01- Fundo Municipal de Saúde 

PROJETO/ATIVIDADE: 2.111 – Manutenção das Ações de Administração do FMS 

                   2.112 – Manutenção do bloco da atenção primaria a saúde   

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.39.00 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica 

FONTE: 1.600.0000.00-transf. SUS-Gov. federal - Bloco de Manutenção 
       1.500.1002.00-Recursos Não Vinculados De Impostos-Saúde 
 
18. DO PAGAMENTO  

18.1 O pagamento será efetuado, mensalmente, através de Ordem Bancaria, mediante depósito na 

conta corrente da contratada, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, acompanhada da respectiva No-

ta/Fiscal, de acordo com o contrato, a qual será conferida e atestada pelo servidor responsável pelo 

recebimento, observado o estabelecido no Art. 141º da lei 14.133/21, e desde que não ocorra fator 

impeditivo provocado pela Adjudicação. 

 

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1 Para um melhor acompanhamento dos serviços a empresa Licitante interessada em prestar os 

serviços deste objeto deverá obrigatoriamente estar sediada na cidade de Santa Brígida-Ba.  

19.2 – Devido ao montante dos aparelhos de odontologia do Município, e ensejando uma contrata-

ção satisfatória será necessário que a empresa licitante interessada comprove possuir em seu a-

cervo, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE, todo material, utensílios, equipamen-

tos, ferramentas, instalações, transportes, e outros requisitos necessários para a completa realiza-

ção dos serviços, os quais deverão ser comprovado posteriormente, por meio de vistoria a ser reali-

zada por esta Prefeitura. 

19.3 - A Prefeitura Municipal não fornecerá materiais nem mão-de-obra, etc., para a execução dos 

serviços. 

 

 


